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Ata da Assembleia Geral Ordinária (AGO) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 1 

do Adolescente (CMDCA) de Santos, realizada aos cinco dias do mês de agosto de dois mil e vinte 2 

e um, com início às oito horas e trinta minutos em segunda chamada, através de videoconferência por 3 

meio do link: https://meet.google.com/dox-ygyh-yoj. Iniciada a reunião, o Senhor Edmir Santos 4 

Nascimento, Presidente, cumprimenta os presentes e a Senhora Claudia Diegues Krawczuk, Primeira 5 

Secretária, faz a chamada dos Conselheiros de Direitos. Lista de presença acostada a esta ata. O 6 

Senhor Presidente informa que as ausências deverão ser justificadas via e-mail do CMDCA e que 7 

serão submetidas à análise da Diretoria Executiva que apresentará seu parecer na assembléia 8 

subseqüente. Logo após coloca em pauta os itens a serem discutidos para a referida assembléia, 9 

conforme publicação em Diário Oficial. 1) Apreciação e Deliberação da ata da Assembleia 10 

anterior. 2) Relatos da Diretoria Executiva. 3) Relatos dos representantes dos Conselhos e 11 

Comissões. 4) Relatos das Câmaras Setoriais. 5) Devolutivas do Departamento de Articulação. 12 

5) Devolutivas do Departamento de Articulação. 6) Apreciação e deliberação do projeto 13 

encaminhado pela Organização Social Casa Vó Benedita. 7) Apreciação e deliberação de 14 

proposta de destinação de percentual do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 15 

Adolescente (FMDCA) para a Primeira Infância. 8) Apresentação e deliberação acerca dos 16 

eixos que serão inseridos no Edital 01/2021 – CMDCA. 9) Apreciação e deliberação acerca da 17 

suspensão do registro do Lar Santo Expedito. 10) Apresentação dos dados da infrequência 18 

escolar - Projeto Colibri. 11) Assuntos Gerais. Após leitura dos itens de pauta, a Senhora Taís 19 

Aguiar solicita a inversão da pauta para que se inicie pelo item cinco ante a necessidade da Senhora 20 

Fernanda S. Pereira, Coordenadora de Articulação (COARTI/SEGOV) ausentar-se para 21 

comparecimento a outra reunião representando o Departamento de Articulação (DEARTI/SEGOV). 22 

O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento solicita que se aguarde a deliberação do item um e 23 

que após seja realizada a inversão da pauta. Consultada a Plenária, a solicitação foi aprovada por 24 

unanimidade. Item um - Apreciação e deliberação das atas das assembléias anteriores. Submetida 25 
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a apreciação e deliberação a ata da AGO realizada em 01/07/2021 sendo aprovada por unanimidade. 26 

Item cinco - Devolutivas do Departamento de Articulação. 5.1) Sistema de Integração de 27 

Informações Pessoais (SIIP). Realizada reunião com o técnico responsável em 04/07/2021 e todos 28 

os apontamentos serão encaminhados por escrito para que possamos ter acesso ao sistema. Também 29 

será realizado contato com a Coordenadora DETIC. 5.2) Secretaria Municipal de Educação 30 

(SEDUC). 5.2.1) Evasão Escolar. Realizada reunião antes do recesso, onde estiveram presentes as 31 

Professoras: Heleninha, Fabiana e Elisabeth. Foram tratadas diversas pautas, dentre elas a busca ativa 32 

da evasão escolar e foi trazido à tona a implantação de Plataforma da UNICEF. Trata-se de plataforma 33 

intersetorial e estão tentando trazê-la para o município. Quanto a sensibilização com os demais 34 

agentes da Assistência Social e Saúde foi requisitado que aguardássemos o retorno da supervisora 35 

Senhora Joana Costal para participação nessa temática. 5.2.2) Conselho Tutelar. Projeto Conselho 36 

Tutelar vai a Escola já havia siso apresentado aos Conselheiros Tutelares e agora foi apresentado a 37 

SEDUC. Foram sugeridas algumas alterações para que foco seja em direitos e deveres violados com 38 

base no Estatuto da Criança e do Adolescente. Público alvo alunos do 5º ano agregando ao trabalho 39 

realizado através da Cartilha da Turma da Mônica. Estas devolutivas serão levadas ao Conselho 40 

Tutelar e será escolhida uma unidade escolar para execução do projeto piloto. 5.2.3) Justiça 41 

Restaurativa. Foi levada a proposta do CMDCA de círculos restaurativos voltados à família, 42 

solicitado que se aguardasse o retorno das férias da Professora Senhora Liliane Claro de Rezende para 43 

elaboração de projeto. 5.3) Trabalho infantil. Reunião realizada entre Conselho Tutelar da Zona 44 

Leste (CTZL), Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SEDS) e Secretaria Municipal de 45 

Segurança (SESEG) resultou na abertura de processo pela SEDS, no prazo de 30 a 45 dias, acerca da 46 

justificativa orçamentária referente ao pedido do “0800”. O DEARTI dará prosseguimento nas 47 

tratativas com os Secretários. O CTZL construirá o cronograma da ação para os próximos 6 (seis) 48 

meses. Elaboração da arte e material de divulgação. O DEARTI fará a construção das agendas junto 49 

a Guarda Civil e ao 6º Batalhão da Polícia Militar para que o projeto efetivamente saia do papel. 5.4) 50 
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AGEM Agência Metropolitana da Baixada Santista (AGEM BS). Realizada reunião com o 51 

Senhor Milton Gonçalves da Luz, Diretor AGEM BS, para encaminhamentos de demandas do 52 

Departamento, dentre elas, a questão do Instituto Médico Legal (IML). O Diretor irá se inteirar da 53 

situação e trará resposta, acredita-se que ainda na próxima semana, quanto a real situação da unidade 54 

do IML no nosso município. No tocante a pauta do trabalho infantil solicitado que se paute nas 55 

Câmaras de Assistência Social e Direitos Humanos da AGEM BS identificando os representantes do 56 

município de Santos para facilitar o alinhamento com o Governo. Foi tratado também sobre a 57 

integração dos Conselhos Tutelares da região. Será avaliada a possibilidade de formalizar um projeto 58 

a estas Câmaras a ser operacionalizado pela própria AGEM BS. 5.5) Secretaria Municipal de 59 

Gestão (SEGES). Realizada reunião com a participação da SEDS para tratar da discussão da Lei 60 

Municipal e do Decreto Regulamentador que instituiu no município o Programa Municipal de 61 

Aprendizagem para adolescentes em conflito com a lei e em situação de vulnerabilidade social e 62 

econômica. A SEGES está fazendo levantamento do processo que correu na época e será realizado 63 

um raio x para avalição de todo o processo, bem como, irão se inteirar do contrato com o Centro de 64 

Aprendizagem e Mobilização Profissional e Social (CAMPS) e levantamento de todas as empresas e 65 

contratos realizados com a Prefeitura para sensibilização e posterior encontro com todas elas. Será 66 

realizada nova reunião para recebimento destas devolutivas. Por fim informa que conforme receberem 67 

as informações das temáticas irão atualizando este Conselho. A Senhora Sandra Regina Santos 68 

apresenta duas dúvidas: a ação do Conselho Tutelar em relação ao trabalho infantil, uma vez que, a 69 

Comissão Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (CMPETI) não foi chamada 70 

para participar o que acredita estar em desacordo com os fluxos instituídos e a outra dúvida é referente 71 

ao “Decreto dos 30” para  qual a CMPETI novamente não foi chamada e existem pautas que tramitam 72 

na Comissão e escuta com estranheza tais informações devido a Comissão não ter sido chamada a 73 

compor estes momentos. Tem também a questão do “0800”, agora já como Gabinete do vereador 74 

Cacá Teixeira, fizemos um questionamento quanto ao “153” e até o próprio “125” que seria o número 75 
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tri dígito que a ANATEL disponibiliza para o Conselho Tutelar a qual seria a contratação do número 76 

legítimo e não tivemos uma resposta satisfatória para que o município encontre-se dentro dos 77 

parâmetros de atendimento. O Senhor Presidente solicita que seja encaminhada esta demanda ao 78 

DEART para que nas próximas reuniões afetas a esta temática sejam chamados a participar os 79 

representantes da CMPETI. A Senhora Taís Aguiar (SEPACOM) esclarece que as devolutivas são 80 

quanto a busca do processo e que a tramitação por enquanto se dá internamente e que serão envolvidos 81 

representantes do CMPETI nas discussões. A Senhora Francisca Rodrigues de Oliveira Pini 82 

(Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP) solicita informações acerca do referido projeto para 83 

adolescentes a quem se atribui a prática infracional e questiona se serão ampliadas as vagas junto ao 84 

CAMPS, uma vez que, não conhece o projeto. A Senhora Taís Aguiar (SEPACOM) informa que trata-85 

se de uma lei municipal que cita que todo contrato da Prefeitura com qualquer entidade formadora 86 

deve ter um “x” número de vagas destinadas aos adolescentes em vulnerabilidade, violência e/ou em 87 

conflito com a lei e que está sendo realizado este levantamento no intuito do cumprimento do descrito 88 

em lei. A Senhora Claudia Diegues Krawczuk, Primeira Secretária, solicita a devolutiva da questão 89 

levantada pela Senhora Raquel Cuellar (ASPPE - Pesquisa, Prevenção e Educação) na AGO anterior 90 

quanto a vigência do edital SEGES 2018 referente ao atendimento desta demanda. A Senhora Taís 91 

Aguiar (SEPACOM) informa que não tem condições de responder, uma vez que, ainda não há 92 

resposta jurídica quanto a possibilidade de sua tramitação. O Senhor Luiz Fernando Carvalho de 93 

Souza (Secretaria Municipal de Segurança - SESEG) solicita maiores informações quanto ao assunto 94 

que será tratado junto a Guarda Civil e ao 6º Batalhão da Polícia Militar. O Senhor Presidente Edmir 95 

Santos Nascimento informa que serão os assuntos referentes ao “0800”. A Senhora Francisca 96 

Rodrigues de Oliveira Pini (Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP) solicita informações ante 97 

a sua indicação e do Senhor Sérgio Roberto Rodrigues, Presidente do Fórum Municipal da Criança e 98 

do Adolescente de Santos (FMCAS) na AGO de abril para compor o Orçamento Criança e 99 

Adolescente (OCA). Em junho foi informado que as indicações haviam sido publicadas no Diário 100 
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oficial, contudo até o presente momento não foram chamados para nenhuma reunião. Gostaria de 101 

informações de quando a reunião será realizada. A Senhora Taís Aguiar (SEPACOM) informa que 102 

não tem esta resposta, mas compromete-se em buscá-la. Item dois - Relatos da Diretoria Executiva. 103 

O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento solicita que a Senhora Primeira Secretária Claudia 104 

Diegues Krawcuzk para que relate o discutido em reunião de Diretoria Executiva. 2.1) Retomada 105 

dos trabalhos da KHORA Consultoria e Pesquisa Socio Territorial Ltda para conclusão do 106 

Diagnóstico Socio Territorial da Criança e do Adolescente de Santos - SP. Realizada reunião em 107 

16/07/2021 através de videoconferência versando sobre a retomada dos trabalhos para conclusão do 108 

Diagnóstico Socio Territorial - Mapa Falado, suspensos em cumprimento aos protocolos sanitários 109 

devido ao período pandêmico, uma vez que, é pré-requisito para retomada das atividades o apoio dos 110 

trabalhadores dos serviços da Assistência Social, da Educação e da Saúde. A equipe da KHORA 111 

Consultoria fez breve relato acerca das ações já realizadas para construção do “Diagnóstico 112 

Socioterritorial da Criança e do Adolescente de Santos - SP”, envolvendo as Secretarias municipais 113 

de Desenvolvimento Social, Saúde, Educação e de Governo. Realizada apresentação da proposta de 114 

trabalho técnico especializado de consultoria junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 115 

do Adolescente (CMDCA) de Santos, com foco na construção coletiva do Diagnóstico 116 

Socioterritorial da Criança e do Adolescente. Organização e mobilização do Grupo de Trabalho - GT 117 

envolvendo representantes das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Social, Saúde, Educação 118 

e de Governo. Articulação e organização do cronograma de atividades do GT, com vistas a realização 119 

de oficinas e ações técnicas para subsidiar os processos metodológicos de diagnóstico e análise da 120 

situação da criança e do adolescente de Santos. Discussão com os representantes das secretarias 121 

municipais acerca do levantamento de bases de dados sobre a situação das infâncias e adolescências 122 

da cidade de Santos. Recebimento, organização e desenvolvimento das matrizes de informação para 123 

agrupamentos de dados de acordo com o planejamento para o diagnóstico da criança e do adolescente. 124 

Sistematização e cruzamento de informações, dados secundários recebidos pelas secretarias 125 
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municipais e também aqueles pesquisados pela consultoria. Os conjuntos de dados sistematizados e 126 

organizados pelos 71 (setenta e um) bairros comporão os indicadores socioterritoriais do Diagnóstico. 127 

Discussão com os representantes do CMDCA sobre a readequação do Plano de Trabalho e promoção 128 

da avaliação do processo de consultoria em desenvolvimento. Organização e sistematização de bases 129 

e dimensões de análise que comporão o diagnóstico. Apresentação e avaliação com os representantes 130 

do CMDCA e das secretarias municipais sobre os dados preliminares em relação às dimensões e 131 

indicadores quantitativos levantados nas etapas anteriores para o Diagnóstico Socioterritorial da 132 

Criança e do Adolescente de Santos. Para retomada dos trabalhos será realizado o planejamento no 133 

mês de agosto, as oficinas no mês de setembro e a entrega do diagnóstico no mês de outubro/2021. 134 

Após a explanação e ouvidos os representantes das secretarias municipais presentes, extraiu-se os 135 

seguintes encaminhamentos: Apresentação da síntese dos dados Proteção Social Básica e Proteção 136 

Social Especial. Divisão Territorial: Secretaria Municipal de Educação (SEDUC) - Escola Total e 137 

Escola Integral. Secretaria Municipal de Saúde (SMS) - Programa Saúde da Família (PSF). Secretaria 138 

Municipal de Desenvolvimento Social (SEDS) - Serviço de Convivência e Fortalecimento de 139 

Vínculos (SCFV). Realização de reunião através de videoconferência no dia 13/08/2021 às 9 horas e 140 

30 minutos. 2.2) Suspensão do Termo de Fomento do Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 141 

junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente “Avaliação dos Planos 142 

Municipais deliberados pelo CMDCA que será executado pela KHORA Consultoria e Pesquisa 143 

Socio Territorial Ltda. Após a finalização das atividades referentes ao Diagnóstico Socio Territorial 144 

da Criança e do Adolescente de Santos – SP. 2.3) Ofício de agradecimento da Casa da Esperança 145 

de Santos pela oportunidade de participar na pauta de reunião de julho e se apresentar como 146 

Instituição Filantrópica. A Senhora Claudia Diegues Krawczuk, Primeira Secretária, realiza a 147 

leitura do referido ofício. Integra do texto: “A Casa da Esperança de Santos agradece a oportunidade 148 

por participar na pauta de reunião e se apresentar como Instituição Filantrópica, que aconteceu no dia 149 

01 de julho de 2021 organizado pelo Google Meet. Somos uma Instituição sem fins lucrativos que há 150 
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mais de 60 anos mantém um centro de habilitação/reabilitação de crianças e adolescentes com 151 

deficiências físicas e intelectuais na Baixada Santista. Graças à colaboração de pessoas de boa 152 

vontade, como vocês, a exemplo da presente ação, estamos sempre aperfeiçoando o tratamento de 153 

200 crianças, em média, que são atendidas e cuidadas de forma gratuita. Em nome de todas as famílias 154 

atendidas: MUITO OBRIGADO! Charles Ferreira Dias - Presidente da Casa da Esperança”. Os 155 

demais itens discutidos pela Diretoria executiva tornaram-se item de pauta. O Senhor Presidente 156 

Edmir Santos Nascimento aproveita para consignar, embora não discutido em reunião de Diretoria 157 

Executiva que as denúncias através da página do Facebook  Zona Noroeste 158 

(https://m.facebook.com/story.php?story_fbid=4314952615269700&id=298295356935466) quanto 159 

o estado de conservação da estrutura das unidades escolares, como por exemplo a UME “Cely de 160 

Moura Negrini” que teve o desabamento do teto e gostaria de saber se existe um Plano de Manutenção 161 

das escolas e pede esta informação a Senhora Miriam Blum Cardoso (Secretaria Municipal de 162 

Educação - SEDUC). Ela relata que não existe tal plano na SEDUC e que durante algum tempo 163 

contaram com a “Perua Nota 10” que realizava pequenos reparos e com a troca de governo este 164 

serviço foi extinto. As denúncias são verdadeiras e seria extremamente importante que houvesse uma 165 

zeladoria das escolas. Os alunos retornando para as escolas neste estado é realmente desanimador. 166 

Necessário abrirmos uma frente pelo CMDCA para que estas situações não perdurem. É necessário 167 

também que seja revisto o valor de quatro reais por aluno na escola. O Senhor Luiz Otavio Galvão de 168 

Barros (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDURB) relata que perdemos a 169 

oportunidade de fazer manutenção nas escolas, nesse período em que as crianças estavam em casa. O 170 

Senhor Raimundo Carvalho da Silva (Sindicato Empregados Terrestres em Transporte Aquaviário e 171 

Operador Portuário do Estado de São Paulo - SETTAPORT) sugere a realização de audiência pública 172 

para discussão de todas as deficiências, manutenção e valores. A Senhora Sandra Regina Santos traz 173 

que fez parte do CME no último ano e foi apresentado um departamento na SEDUC para as pequenas 174 

obras e gostaria de saber se o mesmo encontra-se inoperante. A Senhora Miriam Blum Cardoso 175 

https://m.facebook.com/story.php?story_fbid=4314952615269700&id=298295356935466
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(SEDUC) afirma que o Departamento de Infraestrutura existe e está operante, contudo não dá conta 176 

de atender todas as escolas e não atende os grandes reparos, os quais, já necessitam inclusive de 177 

processo licitatório para que ocorram. A Senhora Sandra Regina Santos informa que na lista de 178 

prioridades de obras da Prefeitura e que apenas quatro escolas estão na figuram, quais sejam: UMEI 179 

São Manoel, UME Caneleira, UME José Carlos Azevedo Junior e UME Hilda Rabaça. O Senhor 180 

Sergio Roberto Rodrigues (FMCAS) afirma que deve ser exigido da Prefeitura um diagnóstico das 181 

condições das escolas e situações risco, posteriormente a elaboração de um plano de recuperação e 182 

de manutenção permanente. Essa questão de manutenção de prédios públicos é recorrente e além de 183 

haver riscos materiais e pessoais representa mau uso do dinheiro público, pois é muito mais barato 184 

manter do que ter que realizar reformas grandes. O prefeito é engenheiro conhece do assunto e precisa 185 

agir. A primeira ação deve ser um diagnóstico que identifique as situações de risco, até porque sem 186 

isso não há como se fazer um plano de manutenção. As necessidades de manutenção se modificam 187 

constantemente, por exemplo, um pequeno vazamento quando não tratado deteriora paredes, lages, 188 

etc. em pouco tempo surge uma grande obra. A partir de um diagnóstico atualizado, cria-se um plano 189 

de manutenção que precisa ser permanentemente atualizado com as novas demandas. O Senhor 190 

Daniel Gomes (Sindicato dos Servidores Estatutários Municipais de Santos - SINDEST) assevera que 191 

temos que defender que os recursos sejam aumentados e sob responsabilidade do DEAFIN/SEDUC. 192 

Afirma ainda que já há diagnóstico e que avalia ser necessária uma AGO para discussão do tema. Os 193 

funcionários não têm condições de trabalho e as crianças de aprendizado em escolas neste estado de 194 

deterioração. O Senhor Luiz Otavio Galvão de Barros (SEDURB) corrobora que foi feito um 195 

diagnóstico pela Secretaria Municipal de Planejamento (SEPLAN) no início do Governo do Paulinho. 196 

A Senhora Aurora Fernandez Rodriguez (Fórum Regional de Trabalhadores/as do SUAS da Baixada 197 

Santista - FORTSUAS BS) salienta que é importante denunciar que estamos há um ano e meio sem 198 

aulas e quando do retorno que se verifica que se encontram em estado de degradação. As diretoras 199 

denunciam constantemente, é um problema de governança. Encaminhamento: Oficiar ao Secretário 200 
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de Governo solicitando a elaboração de Plano de Manutenção das Escolas Municipais visando 201 

garantir a condição mínima de ensino e a situação das UMEs Andradas, Cely De Moura Negrini e 202 

Samuel Augusto Leão Moura, bem como, acerca do número excessivo de alunos na UME Colégio 203 

Santista. Realização de audiência pública para discussão da temática em parceria com o CME e 204 

FUNDEB via Comissão da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal convidando o Sr.  Nelson 205 

Melchior. Item três - Relatos dos Representantes dos Conselhos e Comissões. 3.1) Comissão 206 

Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (CMPETI). A Senhora Sandra 207 

Regina Santos relata que a reunião mensal da CMPETI/CEVISS foi realizada em 15/07/2021 às nove 208 

horas ocasião em que o Senhor Claudio Oliveira (Associação Comercial de Santos – ACS) foi eleito 209 

Coordenador. 3.1.1) Elaboração de Plano de Ação para o material disponibilizado pelo CMDCA. 210 

Cartazes, faixas e lixeiras de carro. Foi elaborado na reunião do GT das Entidades Formadoras e já 211 

enviado a este Conselho e gostaria de posição de quando receberão o material. 3.1.2) Reunião do GT 212 

da Aprendizagem Profissional com o Chefe dos Auditores Fiscais da Secretaria da Economia. 213 

Realizada no dia 13/07/2021 para traçar ações aos moldes do município de Franca/SP para fomentar 214 

a contratação de jovens aprendizes. Próxima reunião dia 10/08/2021. 3.1.3) Reunião com os CREAS 215 

e Entidades Formadoras. Para encaminhamento dos jovens. 3.1.4) Conselho Tutelar da Zona 216 

Leste. Recebimento de boletim de ocorrência e solicitamos relatório apontando quais as medidas 217 

protetivas aplicadas para trazer a este Conselho a definição da política pública. 3.1.4) Plano PETI. 218 

Próxima reunião dia 25/08/2021. O Senhor Claudio Oliveira está em busca da participação de todos 219 

para que seja feita a diferença. 3.2) Comissão Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual 220 

Infanto-Juvenil (CEVISS). A Senhora Claudia Diegues Krawczuk, Primeira Secretária, informa que 221 

a Senhora Christiane Cordeiro Andrea lhe passou as atividades realizadas no último mês para 222 

apresentação nesta Plenária, uma vez que, a mesma está representando neste momento a CEVISS 223 

perante a Comissão de Estudo e Sugestões de Cooperação para Enfrentamento da Violência contra 224 

Crianças e Adolescentes do Judiciário. 3.2.1) Horário das reuniões das Comissões. Delimitado em 225 
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uma hora e meia para cada comissão a fim de uma melhor organização. 3.2.2) Eleição Secretária 226 

CEVISS. Eleita a Senhora a Susana Rosário como secretaria da CEVISS. 3.2.3) Plano de Ação para 227 

Distribuição dos Gibis - Ser criança é a melhor parte da vida. O plano de ação do Gibi foi entregue 228 

para o CMDCA para dar ciência e ser entregue para o DEARTI. 3.2.4) Conselho Municipal de 229 

Educação (CME) de Santos. Será realizada reunião na data de 15/09/2021 às 14 horas para 230 

apresentação do gibi e sensibilização quanto à sua utilização. 3.2.5) Reunião para discussão das 231 

divergências do Fluxo de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes do 232 

Município de Santos. Agendada reunião com a Diretoria Executiva e outros atores do Fluxo de 233 

Atendimento da Saúde. 3.2.6) Boletim epidemiológico das doenças e agravos. A Seção de 234 

Vigilância Epidemiológica (SEVIEP) disponibilizará até novembro/2021 boletim epidemiológico das 235 

doenças e agravos dos anos de 2016 a 2020 no site da Prefeitura. 3.2.7) Pobreza Menstrual. Levar a 236 

questão da “pobreza menstrual” de meninas para discussão no CMDCA e no Conselho Municipal da 237 

Juventude (CMJ). 3.3) Conselhos Tutelares. A Conselheira Tutelar Senhora Luana De Maria relata 238 

que a base da Zona Central atende Caruara, Ilha Diana e outros locais que até hoje não entendemos 239 

porque fazem parte de Santos. Devido a distância e a falta de recursos físicos que existem naquele 240 

local e por ser tão próximo de Bertioga e Guarujá. Há uma questão muita séria em relação aos 241 

atendimentos daquela localidade que precisamos conversar, não o atendimento do Conselho Tutelar 242 

porque quando precisa está lá, mas a respeito dos outros atendimentos. Por exemplo tivemos uma 243 

adolescente que teve um surto e foi acionado o SAMU. O SAMU que atende aquele local é o SAMU 244 

do Guarujá que leva a adolescente para a UPA do Guarujá, ou seja, um adolescente da nossa cidade 245 

que é atendido em outra cidade por se tratar do local mais próximo. A UPA do Guarujá aciona o 246 

nosso Conselho e o Conselho Tutelar de Guarujá. Assim ficamos em contato com o Conselho Tutelar 247 

daquela localidade até para saber se já é um caso acompanhado e de que forma proceder, mesmo 248 

assim o atendimento acaba se dando de forma diferente. Se a adolescente for acolhida, será acolhida 249 

no abrigo do Guarujá, ou seja, é absurdo o que está acontecendo uma vez que se a localidade é nossa, 250 
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muito embora, muito mais próxima de outro município. É necessário que se faça algo porque não 251 

conseguimos atuar nestes casos na emergência. É tudo muito problemático. Nos atendimentos de 252 

DDM precisamos pegar a criança/adolescente e trazer para nossa Delegacia, pois, muitas vezes não 253 

tem recursos e depois levar para o IML da Praia Grande. Precisamos falar sobre Caruara e porque 254 

isso ainda não foi solucionado. A população não tem o atendimento que deveriam, uma vez que, 255 

deveria ser pronto e na localidade. O Senhor Presidente Edmir Santos do Nascimento refere que tal 256 

situação foge da nossa competência e esse papel cabe ao Governo discutir esta questão da distância, 257 

porque a localidade está em Santos. Foge ao nosso controle e esse tipo de situação deve ser oficiado 258 

para que aponte como serão resolvidas estas questões que estão sendo apontadas e que são graves. 259 

Solicita que relate por escrito para que possamos dar encaminhamento. A Senhora Claudia Diegues 260 

Krawczuk, Primeira Secretária, pergunta se esta temática já foi abordada nas reuniões mensais com 261 

o DEARTI ou se está sendo trazida primeiramente para esta Plenária. A Conselheira Tutelar Senhora 262 

Luana De Maria responde que eles não entendem que seja caso de articulação com governo e sim 263 

falta de política pública. Entendemos que é necessário trazer para este Conselho por que é uma 264 

loucura inclusive na hora da aplicação da medida protetiva. A Senhora Samanta Lima Venâncio 265 

(SEDS) relata ante a audiência pública realizada nos anos 1970/1980 decidiu-se que Caruara e Monte 266 

Cabrão ficariam atrelados a Santos e Caibura com Bertioga. A Senhora Sandra Regina Santos 267 

independente da história originária das localidades, as pessoas que lá residem pagam imposto e a 268 

política pública de alguma forma deve chegar lá. Nosso papel é cobrar que o serviço chegue a área 269 

continental. A Conselheira Tutelar Senhora Luana De Maria relata que se o serviço é de Santos não é 270 

UPA nem o Conselho Tutelar do Guarujá que tem que atender lá. O Senhor Presidente Edmir Santos 271 

do Nascimento questiona se temos UPA em Caruara. A Senhora Aurora Fernandez Rodriguez (Fórum 272 

Regional de Trabalhadores/as do SUAS da Baixada Santista - FORTSUAS BS) informa que temos 273 

uma base avançada em Caruara em regime de 24 horas, contando com motorista, técnico de 274 

enfermagem e médico. A Senhora Daniela Gonçalves Godoy Moutinho (Secretaria Municipal de 275 
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Saúde – SMS) aponta que o SAMU é um serviço de transferência com suporte a vida. O Senhor Igor 276 

Braga Perrone (Associação de Amor à Criança Arcanjo Rafael) refere que por se tratar de 277 

acionamento de ambulância deve-se levar para o hospital mais próximo e acredita que precisa ser 278 

acionado o Conselho Tutelar de Santos e não o de Guarujá. A Conselheira Tutelar Senhora Luana De 279 

Maria assevera que não está para falar do atendimento do Conselho Tutelar de Guarujá e sim da 280 

política de atendimento. O Conselho Tutelar de Santos não pode atuar no Guarujá. O Conselheiro 281 

Tutelar Senhor André Alves relata que a temática trazida é de extrema importância e acredita ser de 282 

compete do CMDCA até por conta de ser fiscalizador dos direitos da criança. É preciso analisar a 283 

questão de logística que parece ser o caso. O fato de haver uma audiência pública lá nos idos dos anos 284 

70 que determinou que a área era da competência de Santos. Independente do santista de lá recolher 285 

impostos, o que não considero uma questão determinante porque os nossos vizinhos pagam seus 286 

impostos e se utilizam de serviços do nosso município. Já que temos que primar pelo atendimento da 287 

criança e do adolescente precisamos resolver a questão da logística. Está sendo trazida uma questão 288 

pertinente e é o caso sim do CMDCA atuar e fiscalizar, inclusive, fazendo uma nova audiência pública 289 

questionando esta situação. Não tem cabimento essa logística e esses atendimentos devem ser 290 

realizados pelo Conselho Tutelar do Guarujá. O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento refere 291 

que a saúde é universal e que em caso de urgência deve ser atendido no local mais próximo. A 292 

Conselheira Tutelar Senhora Luana De Maria declara que era necessário que um Conselheiro Tutelar 293 

fosse até lá e nós não pudemos ir e foi acionado o Conselho Tutelar de outra cidade para resolver o 294 

problema.  O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento aduz a analogia do artigo 174 do ECA -295 

ato infracional que se usa neste caso também da conexidade. Eles atendem lá primeiramente e depois 296 

encaminham para Santos. A Conselheira Tutelar Senhora Luana De Maria afirma que o Senhor 297 

Presidente está sendo simplista, que há um problema e precisa ser resolvido. O Senhor Presidente 298 

Edmir Santos Nascimento declara que está sendo realista e que esta demanda será discutida em uma 299 

reunião a ser agendada, pois casos pontuais não devem ser assunto para ser tratado em assembleia. A 300 



 

 

13 

13 

propósito foi instituído um GT na Câmara de Planejamento neste intuito e somente o CTZL indicou 301 

representante para participação e é o espaço para essa discussão. A Conselheira Tutelar Senhora Luana 302 

De Maria se manifesta quanto a pergunta do Senhor Luiz Otavio Galvão de Barros sobre o porquê de 303 

o Conselho Tutelar não poder ir a Caruara. Nós vamos sempre a Caruara, esses são os atendimentos 304 

emergenciais de saúde ou os de DDM por exemplo. O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento 305 

ratificas que muitas vezes são trazidos a esta plenária assuntos pontuais que devem ser discutidos em 306 

outros espaços como por exemplo uma reunião conosco ou através da Câmara de Planejamento. O 307 

Conselheiro Tutelar Senhor Kaio César solicita um olhar diferenciado para Caruara pois é sabido por 308 

todos que é um lugar esquecido. A questão não é somente o atendimento do SAMU, são os 309 

atendimentos sociais, psicológicos, esportivos, educacionais sendo necessário agendar uma reunião 310 

para essa discussão. O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento aponta que o Conselho Tutelar 311 

tem a prerrogativa de assessorar o Poder Executivo na elaboração do orçamento e está discutindo o 312 

Plano Plurianual (PPA) e questiona o que os Conselhos Tutelares apontaram sobre esta situação e se 313 

pediram a ampliação dos serviços.  O Conselheiro Tutelar Senhor Kaio César refere que não atua em 314 

Caruara e não pode responder o questionamento. O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento 315 

relembra que no PPA passado haviam propostas para o ginásio poliesportivo, bem como, a ampliação 316 

dos serviços em Caruara e sugere que reaproveitem essas propostas no assessoramento ao Poder 317 

executivo. Os Conselheiros Tutelares Senhores André e Luana manifestam que será encaminhado. O 318 

Senhor Luiz Otavio Galvão de Barros (SEDURB) alega que se é prerrogativa do Conselho Tutelar 319 

apresentar proposta ao PPA para ampliação dos serviços nessa área e em outras, acho que isso por si 320 

só responde ao questionamento. Não podemos esquecer a questão metropolitana. O Senhor Sergio 321 

Roberto Rodrigues (FMCAS) manifesta que essa questão de fronteira é complexa e é necessário que 322 

haja articulação entre os serviços dos municípios envolvidos.  Estamos numa região metropolitana 323 

com cidades conturbadas. Casos de emergências e urgências devem ser atendidos nas unidades mais 324 

próximas, o SUS prevê essas situações. Porém, é preciso que os serviços públicos cheguem à essa 325 
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população distante. Os Conselhos Tutelares não podem atuar fora das suas áreas, mas podem e devem 326 

se articular com os demais, pois as crianças e adolescentes circulam entre as cidades. O Conselheiro 327 

Tutelar Senhor Fabio Santos reforça que a Luana já pontuou que existe a articulação. O Senhor Luiz 328 

Otavio Galvão de Barros infere que parece que o problema está diretamente relacionado ao 329 

atendimento do Conselho Tutelar. O Senhor Igor Braga Perrone (Associação de Amor à Criança 330 

Arcanjo Rafael) manifesta que nos cabe como levaremos a política pública a Caruara e não a 331 

discussão do caso pontual e muito menos a discussão territorial. Aguardamos a indicação de um 332 

Conselheiro Tutelar de cada base para compor este GT que já é formado pelos Conselheiros de 333 

Direitos Senhores Maria Izabel Calil Stamato (Universidade Católica de Santos - UNISANTOS) e 334 

Daniel Gomes (SINDEST). Encaminhamento: realização de reunião com o GT da Câmara de 335 

Planejamento e levantamento e de todas as demandas e elencar as propostas para o PPA. A 336 

Conselheira Tutelar Senhora Luana De Maria informa que foi instaurado pelo Promotor da Praia 337 

Grande um Inquérito Civil para apuração quanto a falta de atendimento humanizado e da prioridade 338 

absoluta e solicita devolutiva quanto as questões relativas aos casos de sarna trazidos para esta 339 

Plenária. Nas últimas gestões deixou de participar das assembleias por considerar uma bagunça e um 340 

monte de discussão que sempre acabava em nada. Muitas pessoas ainda não participam por esses 341 

motivos e por acharem que não tem direito a fala nas reuniões. Hoje me senti muito desrespeitada e 342 

não admito esse tipo de situação, me senti como a jornalista que foi mandada calar a boca pelo 343 

Presidente da República. O Conselheiro Senhor André Alves esclarece que o projeto que estão 344 

fazendo, especialmente, na área do Gonzaga e que o CMPETI não havia sido chamado a participar. 345 

Não foi uma iniciativa para desmerecer a Comissão e como já tínhamos um projeto piloto pré-346 

moldado não chamamos por esta razão, mas o projeto será apresentado ao CMPETI e serão 347 

convidados assim como o Serviço de Abordagem. Precisamos de urgência porque há muita fala e 348 

pouca ação e não há nada de obscuro nas nossas ações como pode ter ficado subentendido. A Senhora 349 

Francisca Rodrigues de Oliveira Pini (Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP) declara que 350 
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sua fala é exclusivamente para a Senhora Luana procurando trazer um diálogo não violento. Entendo 351 

suas colocações feitas ao CMDCA, mas muitas das questões trazidas dependem centralmente do 352 

Poder Executivo. O Conselho Tutelar sempre teve seu lugar garantido nas assembleias. Entendo sua 353 

angústia até porque é a nossa angústia mas as respostas do Executivo não vem com a velocidade que 354 

a infância e juventude precisam. Ser comparada como Conselho de Direitos a um pensamento fascista 355 

e conservador é uma ofensa para quem está na trincheira dos direitos humanos da criança e do 356 

adolescente. Gostaria de falar centralmente ao Edmir que tem sido um representante de extrema 357 

relevância no município de Santos. Entendo as angústias, mas que todos nós aqui tenhamos cuidado 358 

com os outros e cada um é imprescindível nessa luta por direitos humanos da criança e do adolescente. 359 

Isso não é retórica é práxis. Eu tenho acompanhado suas falas aqui e todas elas são sempre muito bem 360 

acolhidas. Às vezes esse síncrono tumultua e no presencial talvez conseguíssemos falar três ao mesmo 361 

tempo e nos vemos interrompidos sem conseguir concluir nosso pensamento. Falas de ímpeto devem 362 

ser consideradas e tenho certeza que não quis nos comparar com fascistas e conservadores. A 363 

Conselheira Tutelar Senhora Luana De Maria afirma que a fala não é para o coletivo e sim para o 364 

Edmir. A Senhora Claudia Diegues Krawczuk, Primeira Secretária, agradece as palavras da 365 

Professora Francisca e reforça que precisamos ser respeitosos com tudo e com todos e ter mais 366 

empatia. Pede o respeito a ordem de inscrição para a fala, manter os microfones fechados, não 367 

interromper a fala dos outros, não se prolongando sem necessidade para não causar maiores 368 

animosidades e ter pareceres mais concisos. O Senhor Sérgio Roberto Rodrigues (FMCAS) acha que 369 

surgem os desentendimentos e todos estão certos, contudo, precisa-se estruturar as coisas. Entendo 370 

que seria mais produtivo que o Conselho Tutelar notifique problemas e suas dificuldades às Câmaras 371 

para que, quando necessário, as questões sejam pautadas na plenária de maneira estruturada. Muitas 372 

questões podem até ser resolvidas no âmbito das Câmaras sem necessidade de serem discutidas na 373 

plenária, tomando espaço de discussões mais estruturantes que podem resolver a maioria desses casos 374 

isolados. O Conselheiro Tutelar Senhor Fábio Santos declara que aada dito aqui é “jogado”. 375 
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Lamentável o posicionamento do presidente. O Senhor Igor Braga Perrone (Associação de Amor à 376 

Criança Arcanjo Rafael) concorda que este não é o espaço para determinadas discussões e em 377 

contrapartida os espações para discussão muitas das vezes estão esvaziados. A Senhora Taís Aguiar 378 

(SEPACOM) manifesta a necessidade de reunião entre a Diretoria Executiva e os Conselhos 379 

Tutelares. Todos ativistas da causa e parece que nos tornamos inimigos e que estávamos discutindo 380 

assuntos diversos. E de repente uma reunião com 50 participantes se esvazia e acaba com pouquíssima 381 

participação e assuntos de extrema relevância não tem o quórum ampliado. O Conselheiro Tutelar 382 

Senhor André Alves solicita que se registre em ata o pedido do Conselho Tutelar para 383 

encaminhamento do tema da logística de atendimento em Caruara e Monte Cabrão, confirme 384 

solicitado pelo CTZC. Item quatro - Relatos das Câmaras Setoriais. 4.1) Câmara Financeira. O 385 

Senhor Claudio Oliveira (Associação Comercial de Santos - ACS) relata que a discussão sempre é 386 

válida, mas o respeito deve prevalecer. Estão sendo analisados processos muito antigos e há 387 

necessidade de que as análises cheguem o quanto antes para que não causem problemas de interrupção 388 

dos projetos. Está sendo elaborado Manual de Procedimento e serão convidadas todas as áreas de 389 

análise e validação e as próprias entidades para que tenham conhecimento de como se dá o fluxo dos 390 

trabalhos. Saldo atual em 31/07/2021: RS 3.389.315,26 (três milhões, trezentos e oitenta e nove mil, 391 

trezentos e quinze reais e vinte e seis centavos). A Senhora Thais Polydoro Ribeiro parabeniza o 392 

trabalho da equipe do Rosbon e do Will pela presteza no acompanhamento dos trabalhos desta 393 

Câmara, inclusive, na emissão de pré análise dos processos que é de extrema valia. O Senhor 394 

Presidente Edmir Santos Nascimento parabeniza o trabalho forte executado por esta Câmara sem o 395 

qual não poderia ter sido dando continuidade a execução dos projetos financiados pelo FMDCA. 4.2) 396 

Câmara de Relações Públicas. A Coordenadora da Câmara de Relações Públicas Senhora Denise 397 

Beatriz Neves Fernandes Gonçalves Pires declara que continua com as ações nas mídias sociais. Foi 398 

providenciado também o download do Seminário da Live da PL do Família Acolhedora. Será 399 

preparada live dos 30 anos do CMDCA e 31 anos do ECA para o mês de setembro primando pelo 400 



 

 

17 

17 

protagonismo das crianças e adolescentes. O Senhor Presidente Edmir Santos Nascimento agradece 401 

os esquetes produzidos pelo CAMPS para temática da evasão escolar para viralizar nas redes sociais. 402 

4.3) Câmara der Planejamento. O Coordenador Senhor Igor Braga Perrone (Associação de Amor à 403 

Criança Arcanjo Rafael) informa que foram discutidas as questões afetas ao edital, aos Conselhos 404 

Tutelares, evasão escolar e a importância de articulação junto aos serviços de assistência e saúde. 405 

Refere também a dificuldade da articulação dos dados, a exemplo do Plano da Primeira Infância que 406 

até o presente momento não foram fornecidos. 4.4) Câmara de Legislação. A Coordenadora da 407 

Câmara de Legislação Senhora Rita Raquel Calenda Vaz (Ordem dos Advogados do Brasil - OAB) 408 

justificou a sua ausência nesta assembleia e a Senhora Claudia Diegues Krawczuk, Primeira 409 

Secretária, elenca as temáticas abordadas por esta Câmara: alteração da Lei n⁰ 736/91, Família 410 

Acolhedora, Decreto FMDCA. 4.5) GT SINASE. Aproximação das Universidades a rede de serviços 411 

para realização de formações e capacitações. Realizadas duas reuniões com a UNIFESP e a SEDS. 412 

Item seis - Apreciação e deliberação do projeto encaminhado pela Organização Social Casa Vó 413 

Benedita. A análise do projeto foi realizada através de apreciação da Comissão Julgadora, a qual 414 

emitiu parecer favorável para aprovação. Submetida a Plenária, deliberou-se pela aprovação do 415 

projeto por unanimidade. Item sete - Apreciação e deliberação de proposta de destinação de 416 

percentual do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) para a 417 

Primeira Infância. Aprovado por unanimidade a destinação de percentual de até 10% (dez por cento) 418 

do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) para a Primeira Infância. A 419 

matéria será encaminhada para a Câmara Financeira e para Câmara de Legislação para elaboração de 420 

minuta de Resolução Normativa para regulamentação. Item oito - Apresentação e deliberação 421 

acerca dos eixos que serão inseridos no Edital 01/2021 - CMDCA. O Senhor Igor Braga Perrone 422 

(Associação de Amor à Criança Arcanjo Rafael) apresenta os eixos deliberados na Câmara de 423 

Planejamento e corroborados em reunião oriunda de encaminhamento desta Plenária. Frise-se que 424 

quando da apresentação anterior foram contestados e retirados de pauta, realizada nova reunião para 425 
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discussão e só comparecem os Conselheiros de Direitos que já haviam participado da reunião original. 426 

Eixo 1 - Formação sobre os direitos humanos de crianças e adolescentes. Meta Geral: Assegurar 427 

formação sobre os direitos humanos de crianças e adolescentes aos conselheiros/as dos direitos 428 

da criança e do adolescente, conselheiros/as tutelares e trabalhadores/as das organizações 429 

públicas e das organizações da sociedade. Articular no processo formativo a construção do trabalho 430 

em rede, com vistas ao fortalecimento da rede proteção social da infância e adolescência no município 431 

de Santos.  Sistematizar o percurso formativo com dados quantitativos, qualitativos e avaliação do 432 

processo com indicação de demandas para novas formações. Eixo 2 - Enfrentamento das piores 433 

formas de trabalho infantil com enfoque nas crianças e adolescentes que o estejam praticando 434 

nas ruas e outros logradouros.  Meta Geral: Enfrentar os danos psicossociais decorrentes da prática 435 

das piores formas de trabalho infantil. Metas Específicas: Ofertar para 100% das crianças e /ou 436 

adolescentes atendidos pelo projeto atividades de esporte, cultura e lazer concomitantes as atividades 437 

do projeto, levando em consideração os anseios da população alcançada. Ofertar o encaminhamento 438 

aos adolescentes para entidades qualificadoras, possibilitando a inserção na lei da aprendizagem. Eixo 439 

3 - Desenvolvimento do protagonismo infanto-juvenil. Meta Geral: Promover o direito à 440 

participação de crianças e adolescentes com ênfase nos direitos humanos e na proteção integral, 441 

conforme preconizado no Estatuto da Criança e Adolescente, para que haja incidência nas 442 

políticas sociais públicas pelos sujeitos dos direitos. Metas Específicas: Assegurar oficinas com 443 

linguagens adequadas com o público infanto-juvenil para a promoção do direito à participação cidadã. 444 

Assegurar às crianças e adolescentes dos Serviços de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos 445 

(SCFV) do município de Santos a participação em um encontro semanal com temática relativa à 446 

proteção integral e o direito à participação social. Promover encontros trimestrais com as/os 447 

trabalhadoras/es da rede socioassistencial e intersetorial. Submetidos a Plenária, os eixos foram 448 

aprovados por unanimidade. Item nove - Apreciação e deliberação acerca da suspensão do 449 

registro do Lar Santo Expedito. O Senhor Rodrigo Salvador Lachi foi convidado a participar da 450 
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reunião da Câmara de Legislação na qual pode relatar a intervenção ocorrida e encontra-se presente 451 

nesta assembleia e passa a explanar que ante as irregularidades técnicas e administrativas detectadas, 452 

as quais são incompatíveis com os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente e de outras 453 

normas pertinentes em vigência, na organização social “Lar Santo Expedito” pela Secretaria 454 

Municipal de Desenvolvimento Social - SEDS com fortes indícios de atos de violência e negligência, 455 

foi realizada reunião da Comissão de Monitoramento e comunicado os fatos ao Judiciário o que 456 

ocasionou a intervenção do referido Serviço de Acolhimento Institucional. As atividades junto ao 457 

serviço foram assumidas pela equipe da SEACOLHE CA. A temática também está sendo discutida 458 

no CMAS e tem como encaminhamento a suspensão da inscrição. Submetida a apreciação da matéria 459 

a Plenária delibera-se por unanimidade pela a suspensão do registro nº 116, da organização social 460 

“Lar Santo Expedito”. Concede-se prazo de até 6 (seis) meses a contar da publicação da resolução 461 

normativa para que proceda a regularização do atendimento. A não regularização acarretará no 462 

cancelamento do registro da organização social conforme artigo 21 da Resolução Normativa 463 

290/2016 - CMDCA. Após a publicação da presente, comunicar, por meio de ofício, aos Conselhos 464 

Tutelares, ao Ministério Público e à Autoridade Judiciária, a deliberação do colegiado. Item dez - 465 

Apresentação dos dados da infrequência escolar - Projeto Colibri. A Senhora Marianna Costa, 466 

Coordenadora do Projeto, apresenta os dados referentes aos meses de junho e julho. Histórico junho 467 

2021: o termo de fomento foi assinado em 31/05/2021, momento este que iniciamos a contratação 468 

dos colaboradores. O Projeto Colibri iniciou suas atividades no dia 08/06/2021, data que houve a 469 

publicação no Diário Oficial do Município. No período de 09/06/2021 a 10/07/2021 recebemos das 470 

escolas 530 (quinhentos e trinta) solicitações de buscas ativas; das quais fizemos a devolutiva de 485 471 

(quatrocentos e oitenta e cinco) até a data de 30/06/2021. Recebemos dos Conselhos Tutelares uma 472 

relação que totalizou 650 (seiscentos e cinquenta) nomes para contra-referenciar dados. Somando as 473 

solicitações enviadas pelas escolas no mês de junho com a relação enviada pelos Conselhos Tutelares, 474 

temos um total de 1180 (um mil cento e oitenta) crianças e adolescentes em situação de infrequência 475 
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escolar em apenas um mês de execução do projeto. Justificativas: destacamos que a “dificuldade de 476 

acesso a internet” e a “dificuldade de entender o conteúdo” foram as justificativas mais apresentadas 477 

pelas famílias para a falta de contato com a escola e/ou atraso na entrega das atividades remotas no 478 

mês de junho/21. Dificuldade de acesso à internet: 120 (cento e vinte) alunos. Dificuldade de 479 

entender o conteúdo: 109 (cento e nove) alunos. Desafios encontrados: identificamos uma grande 480 

dificuldade dos nossos colaboradores de contra-referenciar dados com a rede da saúde, com o intuito 481 

de encontrar alguma informação que possa colaborar para o êxito da busca ativa. Envio de solicitações 482 

de buscas de alunos residentes fora do município de Santos e alunos maiores de idade. Dificuldade 483 

das escolas em geral no retorno das devolutivas enviadas. Histórico junho 2021: No mês de julho, 484 

apesar do recesso das redes municipal e estadual de ensino que aconteceu em períodos diferentes, 485 

recebemos 250 (duzentos e cinquenta) solicitações de buscas ativas. Encaminhamos a rede de 486 

organizações sociais os nomes dos alunos que o Conselho enviou para contra-referenciar e pudemos 487 

verificar que tais alunos não são atendidos por essa rede. Desta maneira em julho somamos 800 488 

(oitocentas) buscas, sendo 650 (seiscentos e cinquenta) referente a relação enviada pelo Conselhos 489 

Tutelares e 250 (duzentos e cinquenta) enviadas pelas escolas. Solicitações julho 2021: Estadual - 490 

644 (seiscentos e quarenta e quatro). Municipal - 142 (cento e quarenta e dois). Particular - 1 (um). 491 

Solicitações Escolas x Conselho Tutelar: Escolas 26% - 203 (duzentos e três). Conselho tutelar 74% 492 

- 584 (quinhentos e oitenta e quatro). Junho X Julho: 1º mês 40% - 530 (quinhentos e trinta) 493 

solicitações. 2º mês 60 % - 787 (setecentos e oitenta e sete) solicitações. Solicitações por Bairro: Do 494 

total de 800 (oitocentas) buscas recebidas no mês de julho após a triagem identificamos que as escolas 495 

ainda nos enviam dados incompletos, como falta do endereço, falta de número da casa ou 496 

apartamento, e além disso algumas escolas enviaram ao Conselho Tutelar somente o nome do aluno, 497 

outras nos enviaram alunos com 18 (dezoito) anos completos, bem como alunos com endereço em 498 

outro município, Considerando esses fatores chegamos ao denominador de 727 (setecentos e vinte e 499 

sete) alunos em busca ativa e dividimos por bairros como demonstramos a seguir: Alemoa – 8 (oito). 500 
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Aparecida – 7 (sete). Areia Branca – 17 (dezessete). Bom Retiro – 10 (dez). Boqueirão – 12 (doze). 501 

Chico de Paula – 6 (seis). Embaré – 5 (cinco). Encruzilhada – 13 (treze). Campo Grande – 19 502 

(dezenove). Caneleira – 19 (dezenove). Caruara – 12 (doze). Castelo – 35 (trinta e cinco). Centro – 1 503 

(um). Estuário – 6 (seis).  Gonzaga – 15 (quinze). Ilhéu Alto – 2 (dois). Jabaquara – 7 (sete). Jardim 504 

São Manoel – 10 (dez). José Menino – 31 (trinta e um). Macuco – 17 (dezessete). Marapé – 20 (vinte). 505 

Monte Serrat – 1 (um). Morro da Penha – 12 (doze). Morro do Pacheco – 8 (oito). Morro José Menino 506 

– 2 (dois). Morro Nova Cintra – 21 (vinte e um). Morro Saboó – 1 (um). Morro Santa Maria – 24 507 

(vinte e quatro). Morro São Bento – 47 (quarenta e sete). Paquetá – 9 (nove). Pompeia – 6 (seis). 508 

Ponta da Praia – 4 (quatro). Rádio Clube – 187 (cento e oitenta e sete).  Saboó – 46 (quarenta e seis). 509 

Vila São Jorge – 5 (cinco). Valongo – 1 (um). Vila Belmiro – 12 (doze). Vila dos Criadores – 1 (um). 510 

Vila Mathias – 32 (trinta e dois). Vila Nova – 20 (vinte). Vila Pantanal – 8 (oito). Vila Progresso – 7 511 

(sete). Vila Telma – 1 (um). Encaminhamento: Realização de reunião entre o Conselho Tutelar e o 512 

Projeto Colibri visando alinhar os dados. Item onze - Assuntos Gerais. Não foram trazidas 513 

demandas. Sem mais nada a tratar, o Senhora Vice-Presidente deu por encerrada a reunião às doze 514 

horas e cinquenta e cinco minutos e eu, Claudia Diegues Krawczuk, Primeira Secretária, lavro a 515 

presente ata que vai assinada por mim e pela Senhora Vice-Presidente. Santos, 05 de agosto de 2021. 516 

 517 

EDMIR SANTOS NASCIMENTO    CLAUDIA DIEGUES KRAWCZUK                    518 

Presidente                                        1ª Secretária  519 

  520 
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Lista de Presença Assembleia Geral Ordinária - 05/08/2021 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDS 

Titular: Filipe Augusto Rezende - presente 

Suplente: Danielle Prudente Duarte Rufino - presente 

Secretaria Municipal de Educação - SEDUC 

Titular: Miriam Blum Cardoso - presente 

Suplente: Márcia Maria Sobreira do Nascimento Sertório - ausente 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS 

Titular: Daniela Gonçalves Godoy Moutinho - presente 

Suplente: Marcela Alessandra Bozzella - ausente 

Secretaria Municipal de Cultura - SECULT 

Titular: Cristina de Almeida Vida Madeira Costa - presente 

Suplente: Kelly Galetto Montenegro Lopes Ferreira - presente 

Secretaria Municipal de Esportes - SEMES 

Titular: Paulo Roberto Paes Musa - presente 

Suplente: Ivens Paiva - ausente 

Gabinete do Prefeito Municipal - GPM 

Titular: Alessandra de Sousa Franco - ausência justificada 

Suplente: Silvia Moreira - ausente 

Secretaria Municipal de Segurança - SESEG 

Titular: Luiz Fernando Carvalho de Souza - presente 

Suplente: Ana Carolina da Silva Costa Emilio - ausente 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - Departamento de Cidadania 

Titular: Gustavo Prado Ignácio - presente 

Suplente: Christiane Cordeiro Andrea - ausência justificada 

Secretaria Municipal de Economia e Finanças - SEFIN 

Titular: Michel Pereira de Jesus - ausente 

Suplente: Vivieide Pereira da Silva - presente 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDURB 

Titular: Luiz Otávio Galvão de Barros - presente 

Suplente: Jorge Manuel de Souza Ferreira - ausente 

Departamento de Jornalismo 

Titular: Denise Beatriz Neves Fernandes Gonçalves Pires - presente 

Suplente: Cristiane da Conceição Barbosa - ausente 

Entidades de Atendimento Direto a Crianças de 0 a 6 anos 
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Titular: Associação Brasileira de Educação e Cultura - ABEC 

Talita Lima de Oliveira - presente 

Suplente: Associação Educacional Cultural Esportiva e Recreativa - Projeto Tia Egle 

Maria Fernanda Silva Cardoso - presente 

Entidades de Atendimento Direto a Crianças de 7 a 12 anos 

Titular: Associação de Amparo a Comunidade de Escolas Públicas - UACEP 

 Alex Tadeu Alves Rosa - presente 

Suplente: Fundação SETTAPORT de Responsabilidade Social e Integração Porto Cidade 

 Nélia Meire Eleutério de Souza - presente 

Entidades de Atendimento Direto a Adolescentes de 13 à 18 anos 

Titular: Centro de Aprendizagem e Mobilização Profissional e Social - CAMPS  

 Nathália Nogueira - presente 

Suplente: Assistência a Infância de Santos Gota de Leite  

 Raquel Rollemberg - ausência justificada 

Entidades de Atendimento Direto a Crianças e Adolescentes Portadores de Necessidades Especiais 

Titular: Associação de Amor à Criança Arcanjo Rafael 

 Igor Braga Perrone - presente 

Suplente: NUREX - Núcleo de Reabilitação de Excepcional São Vicente de Paulo 

Selma Santos Oliveira - presente 

Entidades de Estudo e Pesquisa 

Titular: Universidade Católica de Santos - UNISANTOS 

 Maria Izabel Calil Stamato - ausência justificada 

Suplente: Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP 

Francisca Rodrigues de Oliveira Pini - presente 

Entidades Sindicais ou Outras Organizações de Trabalhadores 

Titular: Sindicato dos Empregados Terrestres em Transporte Aquaviário e Operador Portuário do Estado de 

São Paulo - SETTAPORT 

Raimundo Carvalho da Silva - presente 

Suplente: Sindicato dos Servidores Estatutários Municipais de Santos - SINDEST 

Daniel Gomes – presente 

Iniciativa Privada 

Titular: Fórum Regional de Trabalhadores/as do SUAS da Baixada Santista - FORTSUAS BS 

 Aurora Fernandez Rodriguez - presente 

Suplente: Associação Comercial de Santos 

Claudio Oliveira - presente 

Representantes de Organização de Pais 

Titular: VITAE DOMINI - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Social 

 Claudia Diegues Krawczuk - presente 

Suplente: Instituto Elos Brasil 
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 Thais Polydoro Ribeiro - presente 

Movimentos de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Titular: Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 

 Rita Raquel Calenda Vaz - ausência justificada 

Suplente: Cruzada das Senhoras Católicas 

Clécia Maria Santos Franco - presente 

Movimentos e Organizações sociais 

Titular: Pastoral do Menor - Diocese de Santos 

 Edmir Santos Nascimento - presente 

Suplente: ONG Vidas Recicladas 

 Larissa Carolina Silva Paz - presente 

Titular: Associação de Promoção e Assistência Social Estrela do Mar - APASEM  

 Adriana Santos Lima Lopes - presente 

Suplente: Associação Consciência pela Cidadania - Concidadania 

 Nadir de Souza Brito - ausente 

  

Representantes dos Conselhos Tutelares  

Zona Central: Luana de Maria - Tatiana Branco - Fabio Santos 

Zona Leste: Marcos Bento - André Alves 

Zona Noroeste: Kaio César  

 

Representantes das Comissões Municipais 

Comissão Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil (CEVISS): ausência justificada  

Comissão Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (CMPETI): Sandra Regina Santos - 

Gabinete Vereador Cacá Teixeira 
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Convidados 

1) Instituto Kaffe Sport 

2) Maria Eloisa Jacob Garcia - Espro 

3) Cassia Galdino - Associação dos Moradores e Amigos Vila Mathias  

4) Marianna Costa - Projeto Colibri 

5) Samanta Lima Venâncio - DEPROS-B/SEDS 

6) Sérgio Roberto Rodrigues - FMCAS 

7) Daniela Gamarra - Lar Feliz 

8) Donald Verônico - Fundação Settaport 

9) Fabiana Argemiro 

10) Roberta Paulino - Casa Vó Bendita 

11) Rodrigo Lachi - SEDS 

12) Rosalia Rodrigues dos Santos - Setor Técnico do Fórum de Santos 

13) Wilmara Pereira - CREN 

14) Viviane Costa Pinto - C.A.E. Lar Veneranda 

15) Fernanda S. Pereira - COARTI/SEGOV 

16) Ana Carolina Ochiucci - Casa Vó Benedita 

 


